MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA. DIREITO REAL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. COMPETÊNCIA DO LOCAL DO IMÓVEL. RESPOSTA RECURSAL
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Des. – DD Relator do Agravo de Instrumento n. ...- ...ª Câmara Cível do TJ...

 (nome) e sua mulher (nome), ora agravados, por seu advogado in fine assinado
, vem, respeitosamente, apresentar sua resposta recursal
, ao agravo de instrumento epigrafado, interposto por ..., pelas razões de direito adiante articuladas:

I- IMPROVIMENTO DO RECURSO
O IMÓVEL OBJETO DA AÇÃO REIVINDICATÓRIA cumulada COM DEMARCATÓRIA ESTÁ LOCALIZADO NA COMARCA DE ... -

A MATRÍCULA DESSE IMÓVEL ESTÁ INSCRITA NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE ...-

TRATANDO-SE DE DIREITO REAL O FORO COMPETENTE É O DO LOCAL DO IMÓVEL, PELA REGRA IMPERATIVA DO ART. 47, § 1º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL -

INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO D. JUÍZO DA COMARCA DE ..., QUE PODERÁ SER ARGUIDA E DECIDIDA EM QUALQUER FASE DO PROCESSO -

POSICIONAMENTO ÚNICO NA DOUTRINA -

PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS -
A PETIÇÃO INICIAL DA AÇÃO REIVINDICATÓRIA/ CAUSA DE PEDIR/ PEDIDO - INVOCADO DIREITO REAL
1. Data venia, antes de esfolar a matéria de fundo, mister perscrutar e perquirir sobre a causa petendi e os pedidos formulados na peça de ingresso da intitulada “ação de reivindicação c/c demarcação de terras particulares e indenização por lucros não percebidos” distribuída perante a d. comarca de ... (...) juntada às fls. ...
2. Capta-se a prima facie que o objeto da exordial de reivindicação distribuída na comarca de ...é um imóvel que se encontra registrado em nome dos agravados, que a agravante/autora entende como de sua propriedade advinda da “Escritura lavrada no Livro nº ..., fls. ... vº ... do Cartório de Registro de Imóveis de ..., Estado de ...” [sic- fls. ...].

3. Melhor identificando o imóvel, a agravante na peça pórtica diz se tratar de “uma gleba de terras com a área de trezentos e quarenta e oito (...) hectares dentro das confrontações ´com a Fazenda ..., Fazenda ... e ...´, conforme faz prova os documentos acostados (certidão atualizada do imóvel e xerox da escritura)” [sic- fls. ...].

4. Todavia, não se encontra no caderno processual do presente recurso essa “Escritura lavrada no Livro nº ..., fls. ... vº a ... do Cartório de Registro de Imóveis de ..., Estado de ...”, anunciada às fls. ... !.

5. Muito ao contrário, verifica-se às fls. ... que o imóvel reivindicando JÁ foi há muito vendido para “...” e está registrado na comarca de ...! Esta a única leitura da escritura pública lavrada em ... pelo Tabelionato do ...º Ofício de Notas de ...na qual ... e seu marido ... vendem para “...” exatamente “conforme escritura transcrita  no CRI desta Comarca [de ...], no livro nº ..., sob o nº ... são senhores e possuidores de uma gleba de terras situada na Fazenda ..., lugar denominado ´...´, neste distrito, com a área de ... ha. (...) dentro das seguintes divisas: Com a fazenda ... fazenda ... e ...” [vide fls.  ...].
II- A MATRÍCULA DO IMÓVEL OBJETO DA REIVINDICAÇÃO
6. O imóvel objeto da ação reivindicatória, ou seja, a Fazenda ... e ... do ..., com uma área total de ... hectares encontra-se jungido ao caderno processual às fls. ..., relativamente ao imóvel registrado sob a matrícula n. ..., localizado na comarca de ..., registrado perante o CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE ...
7. E a matrícula ... do CRI de ... [vide fls. ...], que constitui o objeto da demanda reivindicatória tem como primeiro proprietário “...” e sua mulher ... Significa dizer que o cidadão ... foi o adquirente da área reivindicada conforme documento público da escritura de compra e venda predita no tópico n. ... das presentes contrarrazões [vide fls. ...] e o primeiro a constar como titular do domínio dessa área discutida na reivindicatória perante o Cartório de Registro de imóveis na matrícula ... [vide fls. ...].

8. Nesse enredo se conclui por todos os ângulos documentais, oriundos de documentos públicos, que o imóvel objeto da ação de reivindicação c.c. demarcação encontra-se localizado nos limites da comarca de ... (...) e por isso, registrado perante o cartório de imóveis competente, junto à matrícula n. ... do Cartório de Registro de Imóveis de ...
9. Insta pontuar, por ser relevante, que os documentos públicos colecionados pela própria agravante aos autos, identificam que o imóvel objeto da ação de reivindicação e demarcação está localizado na comarca de ...
10. E sob ótica legal, a matrícula e o registro só podem ser abertos na situação do imóvel, diante da norma legal dos arts. 1º, § 1º, inc. IV c.c. art. 167, inc. I e 169 da Lei 6.015/73- Lei de Registros Públicos. Isso justificou a abertura da matrícula n. ... perante o CRI da comarca de ...
11. E esse documento público tem força probante juris et de juris, nos termos do comando esculpido pelo art. 405 do CPC: “Art. 405.  O documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o chefe de secretaria, o tabelião ou o servidor declarar que ocorreram em sua presença.”
III- A CORREÇÃO DO R. INTERLOCUTÓRIO AGRAVADO
12. Suma venia, as alegações recursais são frágeis e quebradiças.
13. A alegação de que a “incompetência absoluta” prevista no ordenamento instrumental civil é suscetível de preclusão e prorrogação, devendo ser aplicado o princípio da perpetuatio jurisdictionis, sendo defeso alterar a competência diante da interpretação do art. 43 do CPC
. Também diz que o processo teria está na fase instrutória da perícia judicial.

14. Ilhado em suas palavras, a agravante apega-se à fantasiosa argumentação que a área foi objeto do Registro n. ..., Livro ..., no período compreendido entre ... até ..., insistindo que a situação da coisa é na comarca de ...
15. Desmerece qualquer reparo a r. decisão agravada de fls. ..., pois seu digno prolator, Dr. ... expôs com maestria o caso, a fundamentação e o dispositivo:
- a agravante ajuizou uma ação reivindicatória (com pedido de demarcação de terras e reparação por danos);

- os agravados requerem o reconhecimento da incompetência absoluta para o processamento e julgamento do feito pelo d. juízo da comarca de ..., pois o litígio envolve direito real, o que determina a competência do foro do local da coisa nos termos do art. 47 caput e § 1º e 64, § 1º do CPC. Por isso, os autos devem ser remetidos para a Comarca de ..., onde se localiza o imóvel;

- não se aplica no caso o princípio da perpetuatio jurisdictionis (CPC, art. 43), pois nos termos do art. 47 do CPC, nas ações fundadas em direito real sobre imóveis é competente o foro da situação da coisa;
- in casu, a lei impõe, e não é faculdade das partes e nem do juízo, a observância ao princípio que versa sobre a competência fórum rei sitae, que determina a competência absoluta do foro do local do imóvel para o processo e julgamento do feito;

- e a pronuntatio legis do art. 64, § 1º do CPC se trata de ius cogens para que o juiz, mesmo de ofício, quando verificada, declare sua incompetência absoluta, que pode ser alegada em qualquer tempo ou grau de jurisdição, independentemente de exceção;

- e há outras demandas promovidas pela agravante envolvendo o mesmo imóvel, todas promovidas perante o juízo de ..., “...conforme comprovado nos autos, a área em questão é objeto de desapropriação na Comarca de ..., sendo certo que toda a documentação constante nestes autos (inclusive com a inicial) dão conta que o imóvel reivindicando é situado na Comarca de ..., competente para o processo e julgamento do feito” [sic- decisão agravada, vide fls. ...];

- S. Exa. trouxe à colação arestos desse douto sodalício, Tribunal de Justiça de ..., apreciando matéria idêntica ao caso concreto:

“AÇÃO REIVINDICATÓRIA. DECLARADA DE OFÍCIO A INCOMPETÊNCIA DE AMBOS (SUSCITANTE E SUSCITADO). INTELIGÊNCIA DO ART. 95 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DO FORO DA COISA. Nas ações fundadas em direito real sobre imóveis é competente o foro da situação da coisa” (TJMG, CC 1.0000.13.059352-8/0000, DJ 23.05.2014).
“DEMARCATÓRIA. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. FORUM REI SITAE. ARTIGOS 95 e 113 DO CPC.

Em se tratando de ação demarcatória - ação fundada em direito real sobre imóveis - a regra a observar é a do ´forum rei sitae´. Portanto, competente é o foro da situação do imóvel, sem que possa prevalecer o foro de eleição ou o domicílio das partes, pois se trata de competência absoluta e inderrogável” (TJMG, Apel. Cível 2.0000.00.295454.9/000, DJ 22.02.2000).

- firme nesses preceitos, reconheceu a incompetência do juízo da comarca de ... e nos termos do art. 64 do CPC, determinou a remessa dos autos para a comarca de ..., onde situado o imóvel em litígio, com baixa na distribuição e homenagem de estilo.

16. Ora, é princípio cardeal do tema processual que verbera sobre a competência a máxima: “Sempre que a ação for apresentada ao foro ou juízo diferente daquele previsto na legislação como competente para aquela ação em razão da matéria, da hierarquia ou da função, dá-se o fenômeno da incompetência absoluta. Quando essa incompetência for de natureza absoluta, não poderá haver prorrogação pela simples vontade das partes ou do juiz”
.
17. Na espécie em tablado não se aplica a fixação ad eternum do foro da distribuição previsto no art. 87 do Digesto Instrumental Civil (perpetuatio jurisdictionis), pois a lei impõe como dever a declaração da incompetência absoluta pelo próprio juiz incompetente (art. 64, do CPC). Ao declarar a incompetência absoluta estará o juiz cumprindo o seu dever e, ao mesmo tempo, praticando um ato decisório que lhe é tornado obrigatório e indispensável, sob pena de tornar nulo de pleno direito a instrução de um processo diante da notoriedade de sua incompetência, tanto para julgar como decidir a lide
.

18. O §1º do art. 64 do CPC afirma que a incompetência absoluta deve ser declarada de ofício pelo juiz. Por isso, a norma há de ser entendida como um dever do juiz reconhecer a incompetência absoluta do juízo desde o seu primeiro contato com o processo ou em qualquer fase, mesmo quando não suscitado pelas partes, ad litteram:

Art. 64.  A incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como questão preliminar de contestação.

§ 1º. A incompetência absoluta pode ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição e deve ser declarada de ofício.

§ 2º. Após manifestação da parte contrária, o juiz decidirá imediatamente a alegação de incompetência.

§ 3º. Caso a alegação de incompetência seja acolhida, os autos serão remetidos ao juízo competente.

§ 4º.  Salvo decisão judicial em sentido contrário, conservar-se-ão os efeitos de decisão proferida pelo juízo incompetente até que outra seja proferida, se for o caso, pelo juízo competente.
19. Pronunciou GUSMÃO CARNEIRO: “O juiz deve declarar-se incompetente, de ofício, sempre que lhe for remetido processo para o qual for absolutamente incompetente”
. No mesmo sentido PATRÍCIA PIZZOL, para quem, “arguida ou não a incompetência absoluta, deve ela ser declarada pelo juiz em qualquer processo”
. Para BARBI: “não pode, pois, o juiz de reconhecê-la, sempre que se convencer de sua incompetência”
. Salienta FREDERICO MARQUES que “em se tratando de incompetência absoluta, deve ser declarada de ofício”. Segue-se FIDÉLIS DOS SANTOS
, “a incompetência absoluta deve ser declarada pelo juiz, de ofício”.
20. A natureza da ação reivindicatória manuseada pela agravante é de natureza real. De sabença acadêmica que a expressão “direito real” tem origem do latim jus in re, cujo significado é direito sobre a coisa. Assim, a agravante entende ter direito sobre o imóvel que foi de propriedade dos agravados, legitimando-a a propositura da ação real. 
21. E o art. 1.225, inciso I do Código Civil estabelece como direito real A PROPRIEDADE. Como pretende a agravante a declaração de ser ela a única proprietária do imóvel reivindicando, não resta qualquer dúvida que se está diante de uma ação reivindicatória de jaez típico do direito real.

22. Dentro da bitola legal que regulamenta a competência quando se tratar de direito real --- daí se poder afirmar que há regra a ser obedecida, portanto, matéria de ordem pública ---, dicciona o art. 47 caput  e § 2º do Código de Processo Civil, in verbis:

“Art. 47. Para as ações fundadas em direito real sobre imóveis é competente o foro de situação da coisa. § 2º A ação possessória imobiliária será proposta no foro de situação da coisa, cujo juízo tem competência absoluta.”

23. Com a autoridade que se lhe reconhece, firme o escólio do prof. HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, conferindo a competência territorial do local do imóvel fixada no artigo 95 do CPC/73:

“Aplica-se o fórum rei sitae às ações reais imobiliárias, isto é nas ações fundadas em direito real sobre imóvel é competente o foro da situação da coisa. Para incidir o foro especial, é necessário que verse sobre direito real (reivindicatória, divisória, usucapião, etc). A competência em questão é territorial e, por isso, relativa (art. 111). Mas torna-se excepcionalmente absoluta e inderrogável quando o litígio versar sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, posse, divisão e demarcação de terras e nunciação de obra nova art. 95, segunda parte”
.

25. Vogando na esteira a lição de NELSON NERY JÚNIOR:

“Para as ações fundadas em direito real sobre imóveis, é competente o foro da situação da coisa (forum rei sitae), tendo em vista que o juiz desse lugar, por exercer ali sua função, tem melhores condições de julgar essas ações, aliado ao fato de que as provas normalmente, são colhidas mais direta e facilmente...trata-se de competência funcional, portanto absoluta, não admitindo prorrogação nem derrogação por vontade das partes. Neste sentido: Barsi, Coment., 541, 261: STJ, 2ª Sec, CComp 752, rel. Min. Sávio de Figueiredo Teixeira, RT 651/186”
. 

26. Sobre o tema sobressaem elucidativas as lições de LUIZ GUILHERME MARINONI:

“De fato, a competência territorial é, em regra, relativa, admitindo-se que as partes possam transigir sobre sua fixação derrogando as normas a propósito existentes. Todavia, o art. 95, in fine, do CPC, estabelece exceção a essa conclusão, prevendo hipótese em que a competência territorial passa a ser absoluta, fugindo, por consequência, da disponibilidade das partes. Realmente, como estabelece o preceito indicado, "nas ações fundadas em direito real sobre imóvel é competente o foto da situação da coisa”
. 

27. A matéria sub cogitabondo não é novidade para a d. ...ª Câmara Cível do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS:

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - AÇÃO ORDINÁRIA - DIREITO REAL SOBRE IMÓVEL - FORO DA SITUAÇÃO DA COISA. 

Nos termos do artigo 95, do Código de Processo Civil, o foro da situação da coisa é competente para o conhecimento, processamento e julgamento das ações fundadas em direito real sobre imóveis. Conflito negativo de competência provido”. (Conflito de Competência n. 1.0000.13.029685-8/000, Rel. Des. Veiga de Oliveira, 10ª CÂMARA CÍVEL, DJ  29/11/2013).
“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA. DIREITO REAL. PROPRIEDADE. ART. 95, CPC. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DO FORO DA SITUAÇÃO DO IMÓVEL. ARGUIÇÃO DE OFÍCIO. ART. 113 DO CPC. NULIDADE DA SENTENÇA. 

A ação fundada em direito de propriedade sobre imóvel deve ser proposta no foro da situação do bem, consoante dispõe o artigo 95 do Código de Processo Civil. 

Nos termos do art. 113 do CPC, a incompetência absoluta deve ser declarada de ofício e pode ser alegada, em qualquer tempo e grau de jurisdição, independentemente de exceção.”
(Apelação Cível n.1.0223.11.002054-0/001, Rel. Des. Veiga de Oliveira, 10ª CÂMARA CÍVEL, DJ.19/07/2013).

“ART. 95 CPC - COMPETÊNCIA DO FORO DA SITUAÇÃO DA COISA. Nas ações fundadas em direito real sobre imóveis, é competente o foro da situação da coisa (art. 95, caput, do CPC), devendo ser julgadas neste a reintegração de posse e a anulatória de contrato de comodato relativas ao mesmo imóvel. Recurso não provido.” (Agravo de Instrumento n. 1.0188.09.088995-0/001, Rel. Des. Gutemberg da Mota e Silva, 10ª CÂMARA CÍVEL, DJ.  26/11/2010).
28. Não discrepam as demais câmaras do d. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS, verbi gratia:
“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - USUCAPIÃO - ART. 95 DO CPC - LUGAR ONDE ESTÁ LOCALIZADO O IMÓVEL. 

- De acordo com art. 95 do nosso Código de Processo Civil, nas ações que versam sobre direitos reais, o foro competente é do lugar onde está situado o imóvel. Conflito de competência acolhido”.  (Conflito de Competência N. 1.0000.14.069398-7/000, Rel. Des. Pedro Aleixo, DJ. 04/12/2014).

“PROCESSO CIVIL - INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA - DECLARAÇÃO DE OFÍCIO - POSSIBILIDADE - REINTEGRAÇÃO DE POSSE- ARTIGO 95 DO CPC - LOCAL DO IMÓVEL - OBSERVÂNCIA - NECESSIDADE. 

A teor da norma insculpida no art. 95 do CPC, nas ações fundadas em direito real sobre imóveis é competente o foro da situação da coisa. Assim, em se tratando de competência absoluta, impõe-se seja declarada de ofício. Recurso não provido”.  (Agravo de Instrumento n. 1.0481.14.007400-8/001, Rel. Des. Saldanha da Fonseca, DJ. 04/11/2014).

“APELAÇÃO - AÇÃO POSSESSÓRIA - FORO COMPETENTE - LOCAL DA COISA - INOBSERVÃNCIA - INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA - PRELIMINAR ACOLHIDA - SENTENÇA ANULADA. 

À luz da disposição contida no artigo 95, do Código de Processo Civil, nas ações fundadas em direito real sobre imóveis é competente o foro da situação da coisa. 

Impõe-se, por isso, o acolhimento da preliminar de incompetência absoluta do juízo quando não observada a regra acima mencionada, mormente se a prova coligida aos autos não deixa dúvidas quanto ao local em que situada a coisa litigiosa” (Apelação Cível 1.0027.11.006162-2/002, Rel. Des. Kildare Carvalho, DJ. 24/10/2014).
29. No ponto, o colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA em circunstâncias idênticas à vertente, REFUTANDO QUE NÃO SE APLICA A TESE RECURSAL DE QUE A “perpetuatio jurisdictionis” quando a matéria abranger DIREITO REAL e INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA, dando completo amparo ao r. interlocutório agravado:
“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. FORO DE SITUAÇÃO DO IMÓVEL. FORUM REI SITAE

1. A perpetuatio jurisdictionis tem como ratio essendi a competência territorial relativa, no afã de fixar-se no domicílio do réu, no momento da demanda, ainda que o demandado altere a posteriori o seu domicílio.

2. A competência para as ações fundadas em direito real sobre bem imóvel (CPC, art. 95, in fine) é absoluta e, portando, inderrogável, de modo a incindir o princípio do forum rei sitae, tornando-se inaplicável o princípio da perpetuatio jurisdictionis.

4. A competência absoluta do local do imóvel justifica-se em razão da melhor aptidão do juiz de determinado território para exercer a sua função, cuja competência transmuda-se de relativa para absoluta, em face da natureza pública do interesse que a informa. Precedentes: (REsp 936.218⁄CE, DJ 18.09.2007; AgRg no REsp 958544⁄PE, DJ 19.10.2007 Resp. REsp. 549.508⁄SP, DJ. 19.12.2005; Resp. 819225⁄PR,  DJ.16.10.2006; CC. 46771⁄RJ, DJ. 19.09.2005; CC. 5008⁄DF, DJ. 14.12.1993)

5. Nesse sentido, é cediço em sede de abalizada doutrina:

"A determinação da competência em razão da situação da coisa, ou, mais precisamente, em razão da situação do imóvel, cria o chamado forum rei sitae, herança romana, da época imperial. Justifica-se pela evidente conveniência do andamento do processo no foro da situação do imóvel sobre que versar a lide e que se manifesta na diminuição de despesas e de tempo na prática de certos atos e por possibilitar ao juiz da causa o exame direto das coisas sobre que incidir a sua decisão. Com efeito, em quase todas ações relativas a imóvel se produzem vistorias, que são provas de fatos ou circunstâncias inerentes a este, as quais não poucas vezes reclamam a presença do juiz. Demais, é aconselhar-se que, nessas ações, o juiz, 'a fim de se esclarecer sobre fato, que interesse à decisão da causa', se valha da chamada inspeção judicial e se locomova até o imóvel sempre que julgar isso necessário 'para melhor verificação ou interpretação dos fatos que deva observar' (Cód. Proc. Civil, arts. 440 e 442, nº I).

O Código de Processo Civil de 1939 instituía o forum rei sitae para as ações relativas a imóvel, isto é, para as ações ditas imobiliárias. Restringiu o Código atual a competência daquele foro para as ações reais imobiliárias. (Moacyr Amaral Santos. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, 1º volume, 5ª ed., Editora Saraiva, 1977, p. 199).

6. Recurso especial desprovido.” (STJ, Resp 885.557/CE, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 03.03.2008).
“Nos termos do artigo 95 do Código de Processo Civil,é possível identificar que o critério de competência adotado para as ações fundadas em direito real é territorial, porém, com características híbridas, porquanto, ora com viés relativo (em regra), ora com viés absoluto (nas hipóteses expressamente delineadas).

O mencionado dispositivo legal deixa assente que as ações reais imobiliárias tem como foro competente a comarca em que se encontra situado o bem imóvel... Entretanto, nos termos legais, caso o litígio recaia sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, posse, divisão e demarcação de terras e nunciação de obra nova, a ação correspondente deverá necessariamente ser proposta na comarca em que situado o bem imóvel, já que, de acordo com norma cogente, a competência é, nesses casos, territorial funcional e, portanto, absoluta.” (STJ, Resp 1.048.937/PB, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe 03.03.2011).
30. Em arremate, ainda há de se considerar que: 
(i) não há qualquer documento ou prova minimante aceitável no sentido de que o imóvel objeto da ação reivindicatória está localizado na comarca de ..., todos, sem exceção, DEMONSTRAM CABALMENTE que está localizado na Comarca de ..., sobremaneira a escritura pública e o registro imobiliário; 
(ii) a ação reivindicatória c.c. demarcação está em sua fase inicial, só houve na quadra cognitiva a contestação, ainda não se realizando a perícia, estancado os autos na petição de proposta de honorários do perito judicial nomeado, como se depara às fls. ...; 
(iii) como destacado na r. decisão agravada, a agravante ajuizou ação ordinária de nulidade e indenização contra os agravantes e outros, perante o d. juízo da ...ª Vara de ..., tendo como discussão o mesmo imóvel, processo n. ... [vide fls. ...]; 
(iv) a agravante inclusive promoveu a habilitação de seu crédito na ação de desapropriação do imóvel objeto da reivindicação, também perante o d. juízo da ...ª Vara da comarca de ..., conforme anotado na inicial da anulatória, em apenso à ação de desapropriação do imóvel discutido na reivindicatória, que também tramitou na ...ª Vara de ... E informam que a área objeto da reivindicação é a mesma área da matrícula ... [vide fls. ...] e; 
(v) a rigor, a referida ação reivindicatória c.c. demarcação haverá de ser suspensa até se decidir a ação de nulidade da matrícula n. ..., diante da flagrante prejudicialidade entre ambas, pois hoje vigora no mundo jurídico o registro do imóvel, sendo defeso à agravante reivindicar um imóvel que nem sequer está registrado em seu nome, data venia.
IV- PEDIDOS
31. Ex positis, os agravados requerem seja NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. Finalmente, requerem os signatários seus cadastramentos para as vindouras publicações.

P. Deferimento.
(Local e data)
(Assinatura e OAB do Advogado)

� Procuração às fls. ...


� Art. 1.019, inc. II.


�Art. 43.  Determina-se a competência no momento do registro ou da distribuição da petição inicial, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta.
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